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Crescimento desor denado € consequéncia de omissao legislativa
municipal

Constituem objetivos fundamentais da Republica Federativa do Brasil garantir o desenvolvimento
naciona e também reduzir as desigualdades regionais (CF, artigo 3, incisos |1 e l11), competindo em
especia aos entes federativos municipais, dentre outras atribui¢des, legislar sobre assuntos de interesse
local e promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante plang amento e controle do
uso, do parcelamento e da ocupacéo do solo urbano (CF, art. 30, incisos | e VII1).

Pois bem. Com base nesses modernos regramentos, o grande desafio que se apresenta € saber como
conciliar a busca desses objetivos fundamentais em face da omissdo legis ativa municipal no que tange
ao ordenamento do uso e ocupacdo do solo urbano. Sobretudo, sabendo-se da intangibilidade do livre
exercicio de qualquer atividade econémica— que, em ndo havendo lei, em geral independe de
autorizacéo dos 6rgéos publicos (CF, art. 170, par. Unico) — e, principalmente, diante no contexto
histérico-populacional atual onde, desde os anos 60, a populacdo urbana superou a rural, representando
hoje mais de 80% do total, segundo dados do IBGE (www.ibge.gov.br/home/estati stica/popul acao).

Valelembrar que esse fendmeno do crescimento populacional urbano, aliado a completa auséncia de
uma Politica de Desenvolvimento Urbano no passado recente, ocasionou grande parte dos problemas
urbanos notoriamente conhecidos na atualidade da maioria das cidades brasileiras, tais como afaltade
saneamento basico, o crescimento desordenado das cidades, a degradacéo do meio ambiente, inclusive
artificial, o caos viério, dentre inlUmeros outros.

Esses problemas passaram a ser tratados com minima seriedade apenas depois da promulgacdo da
Constituicao Federal de 1988, especial mente os seus artigos 182 e 183 os quais, por suavez, foram
posteriormente regulamentados pela Lei Federal 10.257/2001, causando uma extraordinaria e proficua
revolucéo em favor da prevencédo e preservacéo do meio ambiente artificial, que é aguele produzido pela
acao dos seres humanos.

Mas isso ndo é suficiente. Para evitar que os problemas do passado e do presente se repitam e/ou se
avolumem, necessario € combater também no plano local a mesma lacuna legislativa antes havida no
plano federal, exigindo-se, pois do Poder Legislativo municipal a edicéo de leis que regulamentem com
améxima urgéncia e antecedéncia o parcelamento, o uso e a ocupacao do seu solo, nela considerando
todas as peculiaridades locais e garantindo a indispensavel participacéo de todos o0s seguimentos da
sociedade local, evitando assim que sgfam cometidos no plano municipal 0s mesmos erros cometidos no
plano nacional que, em raz&o dessa sua omissao, atual mente paga e continuara pagando alto preco pela
urbanizacéo desmedida da populacéo brasileira.

Além da consciéncia politica, afigura-se importante também que o proprio cidaddo se conscientize do
seu papel e da suaimportancia nesse processo, bem como que saiba que a sua omissao também gera
consequéncias e responsabilidades, tais como, por exemplo, o fato de que a sua omisséo relacionada ao
poder legidativo, aliada a citada intangibilidade da atividade econdmica, ocasiona a transferéncia da
responsabilidade pela ordenacéo do uso e ocupacéo do solo ao Poder Executivo municipal este, por sua
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vez, fundado na sua exclusiva discricionariedade, muitas vezes dissociada dos interesses do povo e, 0
gue é pior, 6rfa do assessoramento técnico indispensavel paraindicacdo das éreas prioritérias de
industrializacdo, lazer, comércio e residéncia, dentre outras exigéncias necessarias a garantia do meio
ambiente artificial equilibrado e sustentavel.

Faz-se necessario, portanto, que o cidaddo brasileiro abrace causa e exijado Poder Legidativo
municipal aedi¢ao de leis que disciplinem o parcelamento, o uso e a ocupagao do solo urbano,
garantindo ainda a sua participacdo plena, inclusive através de audiéncias publicas, sob pena de crime de
responsabilidade, ndo esperando apenas que o Ministério Publico ou outro 6rgéo atue em seu lugar para
remediar danos ao meio ambiente cujas falhas tenham sido em verdade originadas pela omisséo
legidlativa.
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